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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO
PORTARIA Nº 5, DE 31 DE JULHO DE 2019

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE
SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º,
parágrafo 1º, da Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no D.O.U. de
20/05/10, e considerando o que consta dos autos do processo n.º 46266.001679/2019-52
e renovar a autorização aos trabalhadores que prestam serviço na empresa: NADIR
FIGUEIREDO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 61.067.161/0018-35,
situada à Av. Nadir Dias de Figueiredo, nº 496, Jardim Miriam, Município de Suzano, Estado
de São Paulo para reduzir o intervalo destinado ao repouso e à alimentação para 30
minutos, conforme consta no acordo coletivo de trabalho, nos termos do que prescreve o
parágrafo 3º, do artigo 71, da Consolidação das Leis do Trabalho. Esta autorização terá
vigência por 02 (dois) anos, a contar de 28/10/2019, devendo o respectivo pedido de
renovação ser formulado 03 (três) meses antes do término desta; observados os requisitos
do artigo 1º da supracitada Portaria Ministerial n.º 1.095/10 com a juntada de relatório
médico resultante do programa de acompanhamento de saúde dos trabalhadores
submetidos a redução do intervalo destinado ao repouso e à alimentação. A presente
autorização estará sujeita a cancelamento em caso de descumprimento das exigências
constantes da supracitada Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção
do trabalho.

MARCO ANTÔNIO MELCHIOR

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.904, DE 31 DE JULHO DE 2019

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 19 de
setembro de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº
1.612, de 26 de janeiro de 2016, que dispõem sobre
regime aduaneiro especial de entreposto industrial
sob controle informatizado.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos III e XXV do art. 327 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9
de outubro de 2017, nos arts. 89 a 91 do Decreto-lei nº 37, de 18 de novembro de 1966,
nos arts. 59, 63 e 92 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e tendo em vista o
disposto nos arts. 420 a 426 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.291, de 19 de setembro de 2012, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................................................................
§ 1º .........................................................................................................................................
I - montagem;
II - transformação;
III - beneficiamento; e
IV - acondicionamento e reacondicionamento.
....................................................................................................................................
§ 3º As operações de transformação, beneficiamento e montagem de partes e

peças utilizadas na montagem de produtos finais poderão ser realizadas total ou
parcialmente por encomenda do beneficiário a terceiro, habilitado ou não ao Regime.

§ 4º .........................................................................................................................................
....................................................................................................................................
II - produtos estrangeiros ou nacionais, inclusive usados, e suas partes e peças,

para serem submetidos a operações de renovação, manufatura, recondicionamento,
manutenção ou reparo; e

III - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem a
serem utilizados nas operações descritas nos incisos I e II.

§ 5º A importação dos bens usados referidos nos incisos I e II do § 4º deverá
ser realizada em conformidade com as regras estabelecidas pela Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia .

§ 6º O disposto no caput não se aplica à importação por conta e ordem de
terceiros." (NR)

"Art. 4º ....................................................................................................................................
§ 1º Poderá habilitar-se a operar sob as condições do Regime:
....................................................................................................................................
II - a empresa que realiza exclusivamente operações de renovação ou

recondicionamento, manutenção ou reparo de aeronaves e de equipamentos e
instrumentos de uso aeronáutico." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................................................................
....................................................................................................................................
V - não ter sido submetida ao regime especial de fiscalização de que trata o

art. 33 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos últimos três anos;
VII - comprovar situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS);
VIII - estar habilitada a operar no comércio exterior em modalidade diversa

daquela prevista no item 5 da alínea "a" ou na alínea "b" do inciso I do art. 2º da
Instrução Normativa RFB nº 1.603, de 15 de dezembro de 2015; e

IX - ter optado pelo Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) na forma prevista na
Instrução Normativa SRF nº 664, de 21 de julho de 2006.

................................................................................................................................."
(NR)

"Art. 6º ....................................................................................................................................
I - exportar produtos industrializados resultantes dos processos mencionados

no art. 2º no valor mínimo anual equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor total
das mercadorias admitidas no Regime, no mesmo período, e não inferior a US$ 500.000,00
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América); e

II - aplicar anualmente, na produção dos bens que industrializar, pelo menos
70% (setenta por cento) das mercadorias admitidas no Regime.

§ 1º ........................................................................................................................................
I - computar as operações realizadas a partir do desembaraço aduaneiro da

primeira declaração de importação de mercadorias para admissão no Regime; e
....................................................................................................................................
§ 2º Será exigido da empresa industrial, no primeiro período anual de

apuração, somente 50% (cinquenta por cento) das exportações de que trata o inciso I do
caput.

§ 3º .........................................................................................................................................
....................................................................................................................................
III - ...........................................................................................................................................
a) dos produtos usados referidos nos incisos I e II do § 4º do art. 2º;
b) de partes e peças no mesmo estado em que foram importadas ou

submetidas somente a operações de acondicionamento ou reacondicionamento, à exceção
da exportação de produtos completos na condição de Completely Knocked Down (CKD);
e...............................................................................................

§ 4º .........................................................................................................................................
I - das transferências a qualquer título de partes e peças fabricadas com

mercadorias admitidas, realizadas a outro beneficiário habilitado ao Recof ou ao Recof-
Sped; e

II - das vendas realizadas a:
a) empresa comercial exportadora, instituída nos termos do Decreto-Lei nº

1.248, de 29 de novembro de 1972; e
b) pessoa jurídica exportadora de que trata o art. 81-A da Medida Provisória nº

2.158-35, de 24 agosto de 2001, incluído pela Lei nº 12.995, de 18 de junho de 2014.
...................................................................................................................................

§ 6º O beneficiário do Regime deverá apresentar à unidade da RFB referida no
caput do art. 11, até o trigésimo dia do mês subsequente ao período anual de apuração,
estipulado em conformidade com o inciso I do § 1º, relatório que comprove o
adimplemento das obrigações referidas no caput deste artigo.

....................................................................................................................................
§ 8º Um extrato do relatório a que se refere o § 6º deverá ser impresso e

encaminhado à unidade nele referida, assinado pelos administradores da empresa
habilitada, assim reconhecidos nos termos do ato a que se refere o inciso II do caput do
artigo 11.

.................................................................................................................................."
(NR)

"Art. 7º ...................................................................................................................................
§ 1º A obrigação a que se refere o caput será exigida a partir da data do

desembaraço aduaneiro da primeira declaração de importação de mercadorias para
admissão no Regime.

.................................................................................................................................."
(NR)

"Art. 8º ...................................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 3º Não será exigido do fornecedor co-habilitado o cumprimento dos

requisitos estabelecidos no inciso III do art. 5º e das obrigações de exportar referidas no
art. 6º." (NR)

"Art. 11. A habilitação para operar sob as condições do Regime será requerida
pela empresa interessada à unidade da RFB responsável pela fiscalização de tributos sobre
o comércio exterior com jurisdição sobre o domicílio de sua sede, na forma estabelecida
em ato da Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana), e instruída com os
seguintes documentos e informações:

....................................................................................................................................
§ 4º Poderão ser incluídos ou co-habilitados a qualquer tempo outros

estabelecimentos da empresa habilitada ou de fornecedores, mediante solicitação do
requerente instruída na forma prevista no caput.

....................................................................................................................................
§ 8º Fica dispensada da obrigação de apresentar as informações a que se

referem os incisos VI e VII do caput a empresa que, na ocasião do protocolo do pedido de
habilitação, já adotar a escrituração do "Livro de Registro de Controle da Produção e do
Estoque" (bloco K) integrante da Escrituração Fiscal Digital do ICMS e do IPI (EFD
ICMS/IPI)." (NR)

"Art. 12. Compete à unidade da RFB referida no caput do art. 11:
I - verificar o cumprimento das condições estabelecidas nos incisos I a IX do

art. 5º;
....................................................................................................................................
§ 2º ........................................................................................................................................
....................................................................................................................................
VII - desmontagem e posterior reexportação de produtos; e
......................................................................................................................................."

(NR)
"Art. 13. Compete ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil lotado na

unidade da RFB referida no caput do art. 11:
....................................................................................................................................
§ 1º É facultado ao requerente apresentar recurso contra a decisão que

indeferir o pedido de habilitação no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão,
nos termos da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2º O recurso a que se refere o § 1º será apreciado pelo Auditor-Fiscal da
Receita Federal do Brasil que proferiu a decisão.

§ 3º Se o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil não reconsiderar a decisão,
o recurso será decidido em instância definitiva pelo titular da unidade da RFB onde foi
proferida a decisão." (NR)

"Art. 14. A habilitação para operar sob as condições do Regime será outorgada
mediante ADE do titular da unidade da RFB referida no caput do art. 11.

....................................................................................................................................

.................................................................................................................................."
(NR)

"Art. 15. ..................................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 1º A pessoa jurídica sucessora de outra em decorrência de fusão, cisão ou

incorporação por empresa não habilitada ao Recof, poderá ser habilitada ao Regime pelo
prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, hipótese em que deverá
apresentar, no curso desse prazo, um novo pedido em seu nome, observados os termos
e condições estabelecidos nesta Instrução Normativa.

....................................................................................................................................
§ 3º A pessoa jurídica sucessora deverá providenciar a juntada do pedido a que

se refere o § 1º ao processo digital ou dossiê digital de habilitação, com a declaração de
que atende aos requisitos e às condições para operar sob as condições do Regime, ao qual
deverá anexar:

....................................................................................................................................
II - comprovação do atendimento dos requisitos estabelecidos nos incisos I a IX

do art. 5º; e
III - cópia dos documentos relacionados nos incisos IV a VIII do art. 11, na

hipótese de alteração das informações deles constantes em relação às apresentadas por
ocasião da habilitação inicial ao Regime.

§ 4º O ADE de habilitação provisória será emitido pela unidade da RFB referida
no caput do art. 11, observado, no que couber, o disposto nos arts. 12 a 14.

.................................................................................................................................."
(NR)

"Art. 16. O beneficiário do regime sujeita-se às sanções administrativas
previstas no art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 1º A aplicação das sanções a que se refere o caput:
.................................................................................................................................."

(NR)
"Art. 17. Enquanto perdurar a suspensão da habilitação aplicada com base no

art. 76 da Lei nº 10.833, de 2003, a empresa ou seus estabelecimentos autorizados ou
fornecedores co-habilitados ficam impedidos de realizar novas admissões de mercadorias
sob as condições do Regime, as quais subsistirão para as mercadorias admitidas até a
aplicação da sanção.

§ 1º A suspensão da habilitação não dispensa a empresa sancionada do
cumprimento das obrigações previstas nesta Instrução Normativa, relativamente às
mercadorias admitidas no Regime.

§ 2º Durante o transcurso do prazo de suspensão da habilitação, todas as
operações de industrialização e exportação de produtos industrializados ao amparo do
Regime serão computadas para efeito do cálculo do adimplemento das obrigações a que
se referem os arts. 6º e 7º." (NR)

"Art. 19. As disposições previstas no art. 17 aplicam-se, no que couber, ao co-
habilitado na forma prevista no art. 8º.

.................................................................................................................................."
(NR)

"Art. 20. O beneficiário poderá requerer, à unidade da RFB referida no caput
do art. 11, a interrupção da habilitação ao Regime ou a formalização da renúncia à
aplicação do Regime.

§ 1º O requerimento a que se refere o caput deverá ser instruído com
documentos que comprovem o adimplemento das obrigações previstas no art. 6º, relativas
ao último período de apuração concluído e ao período em curso.

§ 2º Na hipótese do § 1º, quando a empresa não tenha completado pelo
menos 1 (um) período de apuração, a comprovação do adimplemento das obrigações
previstas no art. 6º será relativa ao período compreendido entre a data do desembaraço
da primeira declaração de importação após a habilitação e a data de protocolização do
requerimento.
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